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LIMITES CONSTITUCIONAIS E DISCURSO DE ÓDIO: Uma análise sobre o abuso da liberdade de expressão e a discriminação racial no meio virtual
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RESUMO
        O presente artigo examina o conflito entre a liberdade de expressão e a proteção dos direitos fundamentais da população negra, investigando a instrumentalização do racismo estrutural, do racismo recreativo e do discurso de ódio no ambiente virtual. Metodologicamente, caracteriza-se como uma pesq  uisa bibliográfica, de abordagem qualitativa e cunho descritivo-analítico, realizada por meio da revisão de sete artigos científicos publicados entre 2016 e 2026. A partir da sistematização em três eixos temáticos, avaliou-se que a livre manifestação do pensamento não possui caráter absoluto, encontrando barreiras intransponíveis na dignidade da pessoa humana e na vedação a práticas discriminatórias. Constatou-se que o uso de piadas, memes e do pretexto do animus jocandi mascara agressões raciais sob a roupagem de entretenimento inofensivo, perpetuando assimetrias históricas. Logo, conclui-se que a responsabilização efetiva dos excessos virtuais e uma postura rigorosa do Poder Judiciário são indispensáveis para coibir a impunidade digital e assegurar a proteção democrática dos grupos vulnerabilizados.
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1 INTRODUÇÃO
	Com as transformações sociais decorridas ao longo do tempo, os direitos e deveres dos cidadãos passaram a ser incorporados ao ordenamento jurídico em prol do bem coletivo. Entre essas garantias, destaca-se a liberdade de expressão como um direito fundamental indispensável para o exercício pleno da cidadania e para a consolidação democrática. Portanto, entende-se que seu exercício possui limites legítimos para combater abusos, reduzir assimetrias sociais e proteger outros valores constitucionais essenciais (Freitas; Castro, 2013).
	Nessa perspectiva, destaca-se a evolução histórica dos direitos fundamentais, reconhecidos de forma gradual ao longo do tempo para assegurar a harmonia na vida em coletividade. Inicialmente concebidos para proteger o indivíduo contra a arbitrariedade estatal, os direitos ganharam novas dimensões, tornando-se pilares indispensáveis para a consolidação democrática. Com o amadurecimento institucional, foram incorporados ajustes normativos e princípios para alinhar essas garantias à dignidade da pessoa humana (Vieira Junior, 2015), evidenciando que a construção dos direitos fundamentais é um processo contínuo e essencial para a justiça social.
	Contudo, se por um lado o meio cibernético democratizou o fluxo de dados, por outro acentuou o dilema entre a desinformação e a proteção dos direitos fundamentais, tornando complexo o controle de excessos (Ribeiro, 2022). Desse modo, o sistema jurídico passou a ser desafiado a reinterpretar a garantia da liberdade de expressão sob a ótica das novas mídias.
	Nesse sentido, constata-se que os meios digitais integram o cotidiano da sociedade contemporânea, haja vista que grande parte da população possui acesso às redes sociais. Outrossim, essas plataformas passaram a ocupar um espaço relevante no mercado de trabalho, impulsionando a atuação de influenciadores digitais, que veiculam conteúdos sobre consumo e comportamento. No entanto, a massificação dessas ferramentas também facilitou a propagação desenfreada de notícias falsas (fake news), impactando diretamente a formação da opinião pública e impondo novos desafios para a sociedade brasileira (Santana et al., 2009).
	Partindo dessa facilidade de inserção no meio virtual e do ganho de espaço relevante, diversos indivíduos passam a utilizar essas ferramentas para a prática de atos de má-fé. Isto é, parcela expressiva da sociedade incorre em excessos ao exercer a liberdade de expressão, ultrapassando os limites legais e éticos ao divulgar comentários ofensivos sob o pretexto da autonomia do uso das mídias. Essa conduta reflete uma falsa percepção de impunidade, fomentando a disseminação de discursos de ódio, com destaque para o racismo estrutural e o racismo recreativo, que frequentemente utilizam o disfarce de "brincadeiras" para ferir a dignidade humana e perpetuar assimetrias sociais (Santos; Sá; Rocha, 2021). 
	Sob essa ótica, as mídias sociais passaram a ser instrumentalizadas como ferramentas para atentar contra o regime democrático, afetando de forma desproporcional os grupos historicamente vulnerabilizados, como a população negra. Nesse viés, identifica-se nas plataformas digitais a reprodução recorrente de estereótipos enraizados no meio social, em que essa parcela é frequentemente associada à marginalização. Conforme leciona Almeida (2019), o racismo estrutural se reflete nas práticas cotidianas e institucionais, encontrando no ambiente cibernético um terreno propício para a amplificação de discriminações e discursos preconceituosos travestidos de opinião.
	Desse modo, ao centralizar as ideias apresentadas, torna-se evidente a urgência de o Poder Judiciário e os operadores do direito repudiarem a tese de que o racismo, seja ele estrutural ou camuflado sob o manto do racismo recreativo, estaria protegido pela garantia da liberdade de expressão. Logo, é dever do ordenamento jurídico assegurar a proteção rigorosa dos grupos historicamente vulnerabilizados, especialmente a população negra, contra manifestações discriminatórias, discursos de ódio e ofensas disfarçadas de humor. A responsabilização efetiva e a punição dos excessos virtuais mostram-se, portanto, indispensáveis para coibir abusos, combater as assimetrias históricas e assegurar a proteção democrática da sociedade de forma equitativa (Broiano; Peixoto; Gomes, 2023).
	Ademais, diante da necessidade de atuação do Poder Judiciário no enfrentamento dos excessos praticados no ambiente virtual, especialmente quando envolvem discursos de ódio, torna-se fundamental considerar a proteção da dignidade da pessoa humana e dos direitos fundamentais. A atuação judicial mostra-se relevante para estabelecer limites às manifestações que ultrapassem o exercício legítimo da liberdade de expressão e causem prejuízos a indivíduos ou grupos sociais (Pezzella; Pannain, 2015)

2 OBJETIVOS
	O objetivo desta pesquisa é examinar como o abuso da liberdade de expressão nas redes sociais impacta a garantia dos direitos fundamentais da população negra. 

3 METODOLOGIA
	O presente documento trata-se de uma pesquisa bibliográfica, de natureza qualitativa e de tipo descritivo-analítico. Quanto ao procedimento técnico adotado, realizou-se uma revisão da literatura jurídica e social, com o objetivo de analisar e sintetizar a arte referente aos limites da liberdade de expressão e o combate às agressões virtuais contra a população negra.
	A coleta de dados ocorreu por meio de buscas em bases acadêmicas (como Google Acadêmico, SciELO e outros repositórios de periódicos), delimitando o recorte temporal entre os anos de 2016 e 2026. Utilizaram-se como descritores de busca as combinações em língua portuguesa: Liberdade de expressão AND racismo estrutural AND discurso de ódio AND mídias digitais. 
	Para compor o corpo de análise, foram selecionados 7 artigos científicos que atendiam rigorosamente aos critérios de inclusão: disponibilidade na íntegra, aderência direta à temática investigada e publicação dentro do recorte temporal estabelecido. Os artigos selecionados foram organizados e categorizados em 3 eixos temáticos: 
(A)  Liberdade de Expressão e Limites Constitucionais: trabalhos dedicados aos contornos normativos, à proibição do abuso de direito e à ponderação de princípios constitucionais;
(B)  Racismo Estrutural e Direitos Fundamentais: estudos voltados às raízes históricas e institucionais da discriminação racial e à proteção de grupos vulnerabilizados; 
(C)  Racismo Recreativo e Discurso de Ódio no Ambiente Digital: produções focadas na instrumentalização do humor, memes e mídias virtuais como álibi para agressões e perpetuação de preconceitos. 
	A análise dos artigos foi sistematizada em uma matriz de síntese composta por 5 quesitos de caracterização: Título, Autor(es), Ano, Objetivo e Desenho de Estudo, permitindo a apreciação crítica dos achados e a posterior discussão dos resultados. Com tal análise crítica, foi possível examinar como o abuso da liberdade de expressão no ambiente digital impacta a garantia dos direitos fundamentais da população negra, fornecendo subsídios para compreender a atuação do Poder Judiciário no combate ao racismo e à desinformação nas redes.



4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
	A coleta de trabalhos científicos publicados na literatura, realizada no portal de Periódicos Google Acadêmico, utilizando os descritores: “liberdade de expressão” AND “racismo estrutural” AND “discurso de ódio” AND “mídias digitais”, no corte temporal de 2016 a 2026, resultou em 8020 publicações. Dentre estas, foram escolhidas 7 publicações finais para análise, que atendiam todos os requisitos anteriormente delimitados. Os quesitos de caracterização estão expostos no Quadro 1.
Quadro 1 - Caracterização das Obras analisadas
	TÍTULO
	AUTORES
	ANO
	OBJETIVO
	DESENHO DE ESTUDO

	O equilíbrio entre a liberdade de expressão e os limites constitucionais nas mídias sociais
	Botelho, G. C. X
	2024
	Analisar o conflito entre a liberdade de expressão e os limites constitucionais nas redes sociais.
	Revisão Bibliográfico-Documental.

	A liberdade de expressão:
Os limites ao discurso de ódio à luz da Constituição Federal
	Dantas Júnior, J. F
	2023
	Investigar os limites constitucionais da liberdade de expressão frente à vedação ao discurso de ódio. discurso de ódio (hate speech) em prol dos direitos fundamentais e da dignidade da pessoa humana.
	Revisão Bibliográfico-Documental.

	RACISMO
ESTRUTURAL: um estudo da violação dos direitos humano no sistema penal brasileiro.
	Medina, I. C., Goulart, L. K., & Resgala Júnior, R. M
	2023
	Avaliar os impactos do racismo estrutural e da seletividade penal nos direitos humanos no Brasil.
	Revisão Bibliográfico-Documental.

	RACISMO E LIBERDADE DE EXPRESSÃO: uma leitura a partir da dignidade humana
	Oliveira, H. K. C
	2026
	Analisar o conflito entre liberdade de expressão e racismo sob a ótica da dignidade humana.
	

	A toxicidade do racismo recreativo em forma de brincadeira.
	Araujo, C. L. M
	2022
	Examinar como o racismo recreativo disfarça a discriminação sob a forma de humor e entretenimento.
	Revisão Bibliográfico-Documental.

	RACISMO RECREATIVO E SEU IMPACTO NO AMBIENTE VIRTUAL
	BARBOSA, Esdras Silva Sales; SILVA JUNIOR, Jorge Adriano.
	2025
	Analisar a propagação do racismo recreativo e de agressões maquiadas de humor nas redes sociais.
	Revisão Bibliográfico-Documental.

	Racismo recreativo e injúria racial: uma análise jurisprudencial do animus jocandi
	FIGUEIREDO, Beatriz Ferreira,
CRUZ, Maria José Amorim da.
	2021
	Investigar a aplicação da tese do animus jocandi pelos tribunais em casos de racismo e injúria racial.
	Pesquisa Qualitativa / Análise Jurisprudencial e Doutrinária.



        A análise dos artigos selecionados permitiu compreender de que forma a literatura científica aborda os choques entre as garantias fundamentais e as práticas discriminatórias na atualidade, sobretudo quando se refere as redes sociais. Para melhor sistematização, os artigos foram organizados em três categorias temáticas fundamentais:
(A) Liberdade de Expressão e Limites Constitucionais
        A discussão acerca do conflito entre liberdade de expressão e limites constitucionais reflete que o direito à liberdade é essencial; no entanto, nenhum direito fundamental é absoluto, prevalecendo sempre a dignidade humana. É possível analisar as barreiras impostas pela Constituição Federal, conhecida como Constituição Cidadã justamente por tutelar os direitos dos cidadãos, que assegura bens jurídicos essenciais como a vida, a igualdade e a dignidade.
​        Sob essa ótica, Botelho (2024) analisa de forma mais aprofundada o desafio de manter esse equilíbrio no contexto das mídias sociais. O autor destaca que, embora a internet tenha democratizado a comunicação e facilitado a troca de ideias, ela também gerou um ambiente onde muitos usuários se amparam em uma falsa sensação de impunidade. Botelho argumenta que o meio virtual não pode ser tratado como um território sem regras. Para ele, o exercício da liberdade de expressão nas redes precisa respeitar as garantias constitucionais, evitando que as plataformas digitais sejam usadas para normalizar ofensas e ataques.
​        Complementando essa linha de raciocínio, o estudo de Dantas Júnior (2023) investiga especificamente a questão do discurso de ódio (hate speech) frente à Constituição. O autor esclarece que o texto constitucional protege o direito de opinar, mas repudia firmemente qualquer discurso que promova a intolerância e a discriminação. Dantas Júnior demonstra que o discurso de ódio é uma violência que atinge a essência da dignidade da pessoa humana. Com isso, o autor reforça que o sistema jurídico exige limites rigorosos contra essas manifestações, provando que o direito de falar jamais pode servir como um escudo para ferir os direitos fundamentais e a existência de outras pessoas.
(B) Racismo Estrutural e Direitos Fundamentais
        Diante das discussões acerca dos limites constitucionais e da liberdade de expressão, é possível analisar que as plataformas digitais se tornaram ferramentas para a ofensa em massa às pessoas, sobretudo ao grupo escolhido para esta análise. Com essa revolução na internet, foi possível constatar como o racismo está profundamente enraizado em nossa sociedade; isto é, nota-se, por meio de postagens e interações virtuais, a forma discriminatória como parte dos usuários age em relação à população negra.
​        Nesse sentido, o artigo conduzido por Medina, Goulart e Resgala Júnior (2023) examina de que maneira o racismo estrutural se capilariza não apenas na cultura, mas também nas instituições e no sistema penal. A pesquisa analisa a seletividade e as barreiras que historicamente marginalizam a população negra, evidenciando que as desigualdades e as violências sofridas por esses indivíduos não são fatos isolados, mas reflexos de uma engrenagem social que nega sistematicamente a efetividade de seus direitos fundamentais.
​        Complementando essa perspectiva, o estudo de H. K. C. Oliveira (2026) aprofunda a discussão sobre o colapso entre a livre manifestação do pensamento e as práticas discriminatórias, tendo como fio condutor a dignidade humana. O artigo investiga como o ordenamento jurídico deve responder às manifestações racistas, defendendo que a proteção aos direitos fundamentais da população negra deve prevalecer de forma inegociável sobre qualquer tentativa de justificar o preconceito sob o pretexto de liberdade de expressão.
(C) Racismo Recreativo e Discurso de Ódio no Ambiente Digital
        Essa última categoria de análise permitiu compreender como o racismo recreativo faz parte da sociedade por meio de piadas mascaradas e comentários desnecessários. Com a expansão das plataformas digitais, as práticas discriminatórias ganharam novas roupagens, utilizando-se do humor como ferramenta de perpetuação do preconceito.
​        Nesse contexto, o artigo de Clecio Leonardo Mendes Araujo (2022) examina a toxicidade do racismo recreativo, detalhando como essa prática opera ao disfarçar a discriminação sob a forma de entretenimento e diversão. A pesquisa demonstra que o uso de piadas cotidianas funciona como um mecanismo sutil, mas altamente prejudicial, que desumaniza a população negra enquanto tenta tornar a agressão socialmente aceitável e inofensiva.
​        No mesmo sentido, o estudo conduzido por Esdras Silva Sales Barbosa e Jorge Adriano Silva Junior (2025) analisa a propagação e o impacto desse fenômeno específico no ambiente virtual. Os autores investigam como as redes sociais amplificam conteúdos preconceituosos maquiados de humor, criando um cenário de violência simbólica constante contra grupos vulnerabilizados, onde a barreira entre a ofensa e a "brincadeira" é deliberadamente apagada para blindar os agressores.
​        Complementando a discussão, o trabalho de Beatriz Ferreira Figueiredo e Maria José Amorim da Cruz (2021) traz uma investigação de cunho jurisprudencial e doutrinário sobre o uso da tese do animus jocandi (o pretexto do ânimo de brincar) em casos de racismo e injúria racial. O artigo analisa como os tribunais enfrentam essa justificativa utilizada por autores de ofensas, reforçando a necessidade de uma atuação judicial firme que recuse a tentativa de utilizar o humor como álibi para legitimar crimes de ódio no meio virtual.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
​        O presente estudo demonstrou que a liberdade de expressão, embora seja um pilar indispensável do Estado Democrático de Direito, não constitui um direito absoluto. Sua aplicação encontra barreiras intransponíveis na Constituição Federal e nos princípios da igualdade e da dignidade da pessoa humana.
​        Conclui-se, portanto, que a responsabilização rigorosa dos excessos discursivos e uma postura firme do Poder Judiciário são imprescindíveis. Coibir o discurso de ódio e o preconceito racial na internet não configura censura, mas uma exigência democrática para garantir que o meio digital deixe de ser um espaço de impunidade e passe a assegurar o respeito efetivo aos direitos fundamentais e à dignidade humana.
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